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Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5000 (cinco mil) Munições calibre .380
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 12
50000 (cinquenta mil) Munições calibre 38
25000 (vinte e cinco mil) Espoletas calibre 38
6280 (seis mil e duzentos e oitenta) Gramas de pólvora
25000 (vinte e cinco mil) Projéteis calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.021, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/17681 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa G4S VANGUARDA SEGURANÇA E VIGILANCIA LT-
DA, CNPJ nº 47.190.129/0011-45, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e
Segurança Pessoal, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de
Segurança nº 870/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.022, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/18887 - DPF/SOD/SP, resolve: DECLARAR revista
a autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa CONSORCIO SHOPPING CENTER IGUATEMI ESPLA-
NADA, CNPJ nº 18.786.957/0001-70 para atuar em São Paulo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.037, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/16935 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa SERVIS SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.945.678/0006-
09, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vi-
gilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em Pernambuco, com Certificado de Segurança nº 1018/2016, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.041, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/19621 - DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa GOIAS ESCOLA DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
17.040.153/0001-65, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Curso de Formação, para atuar em Goiás, com Cer-
tificado de Segurança nº 995/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.059, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/22129 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa CONTINUA SERVICOS DE SEGURANCA LTDA - EPP,
CNPJ nº 20.129.914/0001-64, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com
Certificado de Segurança nº 1086/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.060, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/26691 - DPF/JZO/BA, resolve: CONCEDER au-
torização à empresa SEGVALE SEGURANÇA PATRIMONIAL DO
VALE DO SÃO FRANCISCO LTDA EPP, CNPJ nº
13.662.616/0001-70, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Da empresa cedente ACESSE SEGURANÇA PRIVADA EI-
RELI EPP, CNPJ nº 09.537.039/0001-17:

2 (dois) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
8 (oito) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente ACESSE SEGURANÇA PRIVADA EI-

RELI EPP, CNPJ nº 09.537.039/0001-17:
20 (vinte) Munições calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
144 (cento e quarenta e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.061, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/14114 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:
CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa CTO CEN-
TRO TATICO OPERACIONAL PARA FORMAÇÃO DE VIGILAN-
TES LTDA ME, CNPJ nº 22.834.955/0001-87, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar
na Bahia, com Certificado de Segurança nº 733/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.062, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/9888 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ
nº 72.591.894/0001-42, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar no Distrito Federal, com Certificado de Segurança
nº 1106/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.068, DE 16 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/22429 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve: DECLARAR re-
vista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa HA-
GANA SEGURANCA LTDA, CNPJ nº 01.115.200/0003-14, espe-
cializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial e Segurança Pessoal, para atuar no Rio de Janeiro, com
Certificado de Segurança nº 1090/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.071, DE 16 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/25625 - DPF/CGE/PB, resolve: CONCEDER autorização à em-
presa OPTIMUS SEGURANÇA PRIVADA LTDA-ME, CNPJ nº
18.905.384/0001-57, sediada na Paraíba, para adquirir:

Da empresa cedente A FORTALEZA PARAIBA SEGU-
RANÇA PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.566.345/0001-60:

8 (oito) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
162 (cento e sessenta e duas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 33.531, DE 05 DE MAIO DE 2016.

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação formulada pela parte interessada, de acordo com a decisão
prolatada no Processo nº 08295.012216/2016-37 - SR/DPF/GO, re-
solve:

Autorizar a empresa BRAÇO FORTE VIGILÂNCIA E SE-
GURANÇA LTDA, CNPJ nº 10.884.588/0001-47, a promover al-
teração nos seus atos constitutivos no que se refere à razão social, que
passa a ser BRAÇO FORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA - EI-
RELI.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 33.730, DE 17 DE MAIO DE 2016

Altera a Portaria nº 30.491-CGCSP, de 25
de janeiro de 2013, para explicitar a pos-
sibilidade de utilização de sistema de te-
lefonia através do uso de rede de dados por
empresas de segurança privada e fixar os
requisitos a serem observados para obten-
ção de autorização de funcionamento.

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 24 e 47 da Portaria nº. 490-MJ, de 25 de
abril de 2016, e tendo em vista o disposto na Lei nº. 7.102, de 20 de
junho de 1983, no Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983 e
na Portaria nº. 3.233-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, publicada
no D.O.U. em 13 de dezembro de 2012;

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade à pre-
visão de utilização de sistema de telefonia através do uso de rede de
dados contida Portaria nº 30.491-GCSP, de 25 de janeiro de 2013,
bem assim permitir que o controle e a fiscalização dos sistemas de
comunicação sejam efetivados de maneira mais eficiente por esta
Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada; Resolve:

Art. 1º O parágrafo 2º do art. 3º da Portaria nº 30.491-GCSP,
de 25 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 2º No caso de uso do programa aplicativo previsto no
parágrafo anterior, quando da utilização do serviço de telefonia móvel
celular em substituição ao sistema de radiocomunicação próprio da
empresa ou contratado de terceiros, a empresa deverá apresentar pre-
viamente à Delegacia de Controle de Segurança Privada - Delesp ou
Comissão de Vistoria - CV: (redação alterada pela Portaria nº 32.451,
de 2 de outubro de 2013)

I - cópia do instrumento contratual firmado entre a empresa
especializada ou possuidora de serviço orgânico e a prestadora do
serviço de comunicação, em que constem expressamente as funcio-
nalidades do aplicativo contratado ou o plano de utilização de rede de
dados 3G/4G contratado junto à operadora; e

II - especificações técnicas detalhadas expedidas pela pres-
tadora do serviço contratado ou pela desenvolvedora do aplicativo
que demonstrem suas funcionalidades; e

III - comprovante de regularidade do aplicativo e suas fun-
cionalidades perante a ANATEL, caso necessário." (NR)

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
E CIDADANIA

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
DIVISÃO DE POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

DESPACHOS DO CHEFE

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pre-
sente processo encontra-se instruído na forma da lei e, diante da
informação do Ministério do Trabalho e Previdência Social, DEFIRO
os Pedidos de Prorrogação de Estada no País, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.023743/2015-54 - GERANG ANAK
NYUAK, até 17/08/2016.

Processo Nº 08000.021815/2015-29 - ROBERTO PISTILLO,
até 17/09/2016

Processo Nº 08000.023461/2015-57 - LORENZO FABIAN
EVANGELISTA, até 27/10/2016.

Processo Nº 08000.023674/2015-89 - MALONE ANAK EN-
TILI, até 10/11/2016.

Processo Nº 08000.023646/2015-61 - NADIR SULTANO-
GLU, até 10/11/2016.

Processo Nº 08000.035931/2015-25 - LAKSHMIKUMAR
RAJARAMACHANDRAN, até 27/01/2017

Processo Nº 08000.035929/2015-56 - DEEPIKA RAJAM
THIAGARAJAN, até 27/01/2017.

Processo Nº 08000.003560/2015-12 - ISIDRO FEGARIDO
GENCIANEO, até 08/03/2017.

Processo Nº 08000.022413/2015-41 - PHILIP SYVEN
ANAK DUNGGAU, até 17/08/2017

Processo Nº 08000.022403/2015-14 - MATTEO CAPO-
BIANCO, até 17/08/2017

Processo Nº 08000.022410/2015-16 - PREDRAG TOPIC,
até 17/08/2017.

Processo Nº 08000.022265/2015-65 - PETERIS RIBAL-
CENKO, até 15/12/2017.

Isabel Maria Donas
Realce


